
Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010231/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 152/2015 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
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virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 152/2015, que o pagamento do auxílio-alimentação estava sendo
realizado somente nos dias em que havia efe�vo labor (abril a junho de 2020). Porém, a
par�r do mês de julho/2020, o pagamento do auxílio-alimentação passou a ser realizado de
forma  integral,  conforme  relatório  de  atestação  de  despesa  acostado  nos  autos  do  PA
0017419/2015 (doc. 1483064): 

"Válido destacar que o auxílio alimentação não deverá ser glosado, em respeito ao art. 10 da Portaria
GPR 1353 de 28 de julho de 2020."

20. Contudo, conforme explicitado, o art. 10, da Portaria GPR 1353/2020 determina
a  manutenção  do  pagamento  do  auxílio-alimentação  tão  somente  na  hipótese  de
afastamento do colaborador em virtude de contaminação pelo coronavírus.

21.  Assim,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação não enseja tratamento diferenciado entre os contratos de prestação de serviços
terceirizados,  salvo  disposição  diversa  prevista  na  respec�va  CCT  da  categoria, dadas  as
orientação  até  aqui  proferidas  pela  Administração  desta  Corte, recomenda-se  que,  por
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cautela,  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  somente  seja  realizado  nos  dias  em  que
houver efe�vo labor, sem prejuízo de que, sobrevindo orientação em sen�do contrário, o seu
pagamento seja feito de forma retroa�va.

22.  Outrossim,  registre-se  que,  conforme  no�ciado  na  intranet  do  TJDFT,  a
Secretaria  de Recursos Materiais  –  SEMA alertou que,  com a prorrogação dos efeitos  da
Medida Provisória  932/2020,  conver�da na  Lei  nº  14.025/2020  (que  reduziu  em 50% as
alíquotas de contribuição aos serviços sociais autônomos - SESCOOP, SESI, SESC, SEST, SENAC,
SENAI, SENAT e SENAR - alusivas aos meses de abril, maio, e junho de 2020), os gestores dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

23. Nesse sen�do, em consulta ao PA de pagamento, 0017419/2015, as glosas dos
meses  de  abril,  maio  e  junho  foram  efetuadas  na  fatura  de  julho/2020,  conforme
os documentos SERCON/SUCON (docs. 1456935 e 1456881).

24. Por fim, considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de
28 de julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação
de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações
no período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

25.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Secretaria  de
Administração  Predial  -  SEAP  e  à  Secretaria-Geral  do  TJDFT  -  SEG  para  conhecimento  e
avaliação acerca da eventual necessidade de adoção de providências, especialmente quanto
à recomendação constante do item 21.

CLEBER NUNES DE ANDRADE                                                               IGOR DE OLIVEIRA
BELEZA

                     Supervisor do NAUDTI                                                                           Supervisor do
NAUDCP

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Secretaria  de  Administração  Predial  -  SEAP  e  à
Secretaria-Geral  do  TJDFT  -  SEG  para  conhecimento  e  avaliação  acerca  da  eventual
necessidade de adoção de providências, conforme proposto. 
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LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna

Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cleber Nunes de Andrade, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:20, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1496148 e o código CRC
CB2CB73D.

0010231/2020 1496148v22
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010232/2020

Senhora Coordenadora,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 126/2018 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4.  Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dada  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5. Dessa forma, dado os reflexos que permeiam a matéria relacionados à dignidade
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da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou decidido que
a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando não for possível
negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 126/2018,  que o pagamento do auxílio-alimentação está sendo
realizado somente nos dias em que há efe�vo labor.

10. Por fim, registre-se que, conforme no�ciado na intranet do TJDFT, a Secretaria
de  Recursos  Materiais  –  SEMA  alertou  que,  com  a  prorrogação  dos  efeitos  da  Medida
Provisória 932/2020, conver�da na Lei nº 14.025/2020 (que reduziu em 50% as alíquotas de
contribuição  aos  serviços  sociais  autônomos  -  SESCOOP,  SESI,  SESC,  SEST,  SENAC,  SENAI,
SENAT e  SENAR -  alusivas  aos  meses  de  abril,  maio,  e  junho de  2020),  os  gestores  dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

11.  O  assunto  também  foi  tratado  com  o  gestor  do  contrato  via  e-mail,  que
demonstrou estar ciente da medida.

12. Considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de
julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação de
serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações no
período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.
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13.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Assessoria  de
Segurança Ins�tucional - ASI e à Secretaria-Geral da Presidência – SGP para conhecimento.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDCP

De acordo. À consideração superior.

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Coordenadora da COAUG

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Assessoria  de  Segurança  Ins�tucional  -  ASI  e  à
Secretaria-Geral da Presidência – SGP para conhecimento, conforme proposto. 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA

Secretária de Auditoria Interna

Brasília, 25 de agosto de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 26/08/2020, às 14:28, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Coordenador(a), em 26/08/2020, às
14:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Lucas Ribeiro de Avila, Secretário(a), em 26/08/2020, às 15:11, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1475439 e o código CRC
C613893A.
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010371/2020

Senhor Assessor de Segurança Ins�tucional,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 122/2018 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5. Dessa forma, dado os reflexos que permeiam a matéria relacionados à dignidade
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da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou decidido que
a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando não for possível
negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 122/2018,  que o pagamento do auxílio-alimentação está sendo
realizado de forma integral.

10. Nada obstante, cumpre consignar que a Assessoria de Segurança Ins�tucional,
dadas as dúvidas quanto à aplicação dos decisums em tela, formulou consulta nos autos dos
PAs  0008489/2020  e  0008938/2020,  quanto  ao  entendimento  a  ser  aplicado  quanto  ao
pagamento  da  verba  correspondente  ao  auxílio-alimentação  especificamente  aos
colaboradores  do  grupo  de  risco  bem  como  àqueles  que  encontram-se  em  regime  de
revezamento/sobreaviso.

11.  O PA 0008489/2020  trata  da  redução de 25% da jornada de trabalho,  com
redução proporcional  de salário,  sem prejuízo de fornecimento de vale alimentação, pelo
prazo máximo de 90 dias à luz da Medida Provisória 936; e manutenção dos cálculos de 13º
salário e férias considerando o salário integral (salário base).

12. Nesse sen�do, o Parecer 344/2020/CJA (doc. 1398848) considerou legais tais
medidas,  desde  que  observadas  as  ressalvas  daquele  estudo,  principalmente  quanto  ao
pagamento do vale alimentação:

30.  Entretanto,  importante  asseverar  que  a  análise  sobre  a  manutenção  do  pagamento  do  auxílio
alimentação  está  considerando que  os  trabalhadores  con�nuarão  laborando todos  os  dias,  havendo
apenas a redução de horário de trabalho. Assim, importante que o setor técnico afirme se a conclusão
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acima está correta, já que há informação nos autos  (docs. 1385965 e 1390817,  respec�vamente da
COOTRAN e da ASI) de que 90% dos trabalhadores estão ociosos.

13. Já o PA 0008938/2020 trata do pagamento integral  do vale alimentação aos
funcionários iden�ficados pela empresa como “grupo de risco” e aos funcionários que se
encontram em regime de revezamento e/ou sobreaviso e  que não forem convocados ao
trabalho.

14. Nesse caso, a Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência, nos termos do
Parecer 390/2020/CJA (doc. 1425347), teceu as seguintes observações:

[...]

12. Assim, a rigor e em interpretação literal ao teor da CCT, o colaborador do grupo de risco afastado não
teria direito ao recebimento do auxílio alimentação, pois seu pagamento estaria condicionado à efe�va
prestação de serviços. No entanto, destaque-se que se revela viável a defesa da tese de manutenção do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os dias em que
eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, preservando sua segurança alimentar e de seus familiares,
prestando homenagem, dentre outros, ao fundamento republicano da dignidade da pessoa humana e ao
obje�vo fundamental do Brasil de construir uma sociedade justa e solidária (art. 1°, III, e art. 3°, I, ambos
da CF).  Para tanto,  tal  decisão deve ser  tomada pela Administração Superior  de forma devidamente
jus�ficada, considerando a totalidade dos fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas
do  Direito  Brasileiro  -  LINDB,  de  acordo  com  o  Parecer  CJA  178/2020  (1397867),  sopesando-se  a
per�nência desta medida em vista do contexto de calamidade verificado.

[...]

28. Por todo o exposto, esta Consultoria defende a tese de que os colaboradores enquadrados no grupo
de risco, afastados do trabalho presencial, por determinação do CNJ, e que não têm a possibilidade de
efetuar seu labor de forma remota, terão as suas faltas jus�ficadas, por interpretação sistemá�ca da Lei
13.979/2020 com as Resoluções 313 e 322 do CNJ,  sendo que em relação ao pagamento do auxílio
alimentação desses trabalhadores, a conclusão a ser alcançada neste momento é no sen�do de que, em
tese, não recebem o auxílio nos dias não trabalhados, nos limites da regra prevista na Convenção Cole�va
de Trabalho vigente, ressalvando-se o exposto no ponto 12 deste Opina�vo, devendo-se considerar ainda
que a própria empresa empregadora lançou nos registros de ponto a informação de "ponto jusficado".
Ressalta-se apenas a necessidade de que as medidas devam ser fundamentadas e as razões juntadas ao
respec�vo processo.

[...]

31.  O  mesmo  entendimento  manifestado  no  ponto  anterior  seria  aplicado  ao  colaborador  em
sobreaviso,  pois se considera em tal condição o empregado que, à distância e subme�do a controle
patronal  por  instrumentos  telemá�cos  ou  informa�zados,  permanecer  em  regime  de  plantão  ou
equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço durante o período de descanso.
Ou seja, na situação de sobreaviso não haveria que se falar, s.m.j., em dia efe�vamente trabalhado, como
condição necessária ao recebimento do auxílio alimentação, nos termos da Convenção Cole�va vigente.

[...]

35.  Assim,  diante  da  não  prestação  de  serviço,  os  funcionários  que  se  encontrem  em  regime  de
revezamento  e/ou  sobreaviso  e  que  não  forem  convocados  ao  trabalho,  não  terão  direito  ao
recebimento integral do bene�cio alimentação, tendo direito ao recebimento, exclusivamente, nos dias
efe�vamente trabalhados, pois as regras a serem adotadas para os trabalhadores de sobreaviso devem
ser as mesmas para os trabalhadores do grupo de risco (dias não trabalhados, em regra, não dão direito
ao auxílio, de acordo com a literalidade do disposto na Convenção Cole�va, ressalvada a possibilidade de
a  Administração  Superior  adotar  posicionamento  diverso,  conforme  ressaltado  no  item  12,  se  tal
concessão for ú�l do TJDFT.

15.  O  opina�vo  foi  subme�do  ao  crivo  do  Excelen�ssimo  Desembargador
Presidente e encontra-se, até a presente data, pendente de decisão.
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16.  Ora,  verifica-se  que  diante  de  dúvida  quanto  à  correta  aplicação  das
determinações da Presidência deste Tribunal, foram formuladas as consultas em destaque
pela Assessoria de Segurança Ins�tucional, em atenção, inclusive, aos próprios termos das
Decisões GPR em exame, no sen�do de que os ques�onamentos específicos de cada contrato
deveriam ser subme�dos à CJA para exame pontual, sem prejuízo das questões serem objeto
de novel decisão da Administração.

17.  Contudo,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação  não  enseja  tratamento  diferenciado  entre  os  contratos  de  prestação  de
serviços terceirizados, e dados os recentes opina�vos da CJA em relação ao tema, como os
Pareceres 360/2020/CJA (doc. 1407293) e 390/2020/CJA (doc. 1425347 ),  recomenda-se que
a Administração desta Corte de Jus�ça fixe orientação uníssona aos gestores dos contratos
quanto  ao  pagamento  da  parcela,  e  que  tais  determinações  sejam  aplicadas  de  forma
obje�va, de modo a não ensejar tratamentos divergentes a situações idên�cas.

18. Por fim, considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de
28 de julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação
de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações
no período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

19.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Assessoria  de
Segurança Ins�tucional - ASI para conhecimento e à Secretaria-Geral da Presidência – SGP
para avaliação acerca da eventual necessidade de adoção de providências.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDCP

De acordo. À consideração superior.

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Coordenadora da COAUG

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Assessoria  de  Segurança  Ins�tucional  -  ASI  para
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conhecimento e à Secretaria-Geral da Presidência – SGP para avaliação acerca da eventual
necessidade de adoção de providências, conforme proposto. 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA

Secretária de Auditoria Interna

Brasília, 27 de agosto de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 27/08/2020, às 15:08, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Coordenador(a), em 27/08/2020, às
15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Lucas Ribeiro de Avila, Secretário(a), em 27/08/2020, às 15:52, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1491196 e o código CRC
8BE42D04.

0010371/2020 1491196v8
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010376/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 150/2019 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
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virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 150/2019,  que o pagamento do auxílio-alimentação está sendo
realizado somente nos dias em que há efe�vo labor.

20. Por fim, registre-se que, conforme no�ciado na intranet do TJDFT, a Secretaria
de  Recursos  Materiais  –  SEMA  alertou  que,  com  a  prorrogação  dos  efeitos  da  Medida
Provisória 932/2020, conver�da na Lei nº 14.025/2020 (que reduziu em 50% as alíquotas de
contribuição  aos  serviços  sociais  autônomos  -  SESCOOP,  SESI,  SESC,  SEST,  SENAC,  SENAI,
SENAT e  SENAR -  alusivas  aos  meses  de  abril,  maio,  e  junho de  2020),  os  gestores  dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

21. Nesse sen�do, em consulta ao PA de pagamento, 0023766/2019, as glosas dos
meses  de  abril,  maio  e  junho  foram  efetuadas  na  fatura  de  julho/2020,  conforme  os
documentos SERCON/SUCON 1460313 e 1458665.

22. Considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de
julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação de
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serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações no
período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

23.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Assessoria  de
Segurança Ins�tucional - ASI e à Secretaria-Geral da Presidência – SGP para conhecimento.

CLEBER NUNES DE ANDRADE                                       IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

     Supervisor do NAUDTI                                                 Supervisor do NAUDCP

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Assessoria  de  Segurança  Ins�tucional  -  ASI  e  à
Secretaria-Geral da Presidência – SGP para conhecimento, conforme proposto. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna

Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Cleber Nunes de Andrade, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:18, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1494489 e o código CRC
2921BB7B.
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010375/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?

SEI/TJDFT - 1495616 - Despacho https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

1 of 9 30/08/2021 10:42



IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 189/2015 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em

SEI/TJDFT - 1495616 - Despacho https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

6 of 9 30/08/2021 10:42



virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Constata-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 189/2015,  que o pagamento do auxílio-alimentação está sendo
realizado de forma integral.

20.  Contudo,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação não enseja tratamento diferenciado entre os contratos de prestação de serviços
terceirizados,  salvo  disposição  diversa  prevista  na  respec�va  CCT  da  categoria, dadas  as
orientação  até  aqui  proferidas  pela  Administração  desta  Corte, recomenda-se  que,  por
cautela,  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  somente  seja  realizado  nos  dias  em  que
houver efe�vo labor, sem prejuízo de que, sobrevindo orientação em sen�do contrário, o seu
pagamento seja feito de forma retroa�va.

21. Por fim, registre-se que, conforme no�ciado na intranet do TJDFT, a Secretaria
de  Recursos  Materiais  –  SEMA  alertou  que,  com  a  prorrogação  dos  efeitos  da  Medida
Provisória 932/2020, conver�da na Lei nº 14.025/2020 (que reduziu em 50% as alíquotas de
contribuição  aos  serviços  sociais  autônomos  -  SESCOOP,  SESI,  SESC,  SEST,  SENAC,  SENAI,
SENAT e  SENAR -  alusivas  aos  meses  de  abril,  maio,  e  junho de  2020),  os  gestores  dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
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rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

22. O assunto também foi tratado com o gestor do contrato via e-mail, e a glosa do
meses de abril,  maio e junho foram efetuadas na fatura de julho/2020 (docs.  1469872 e
1475084).

23. Considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de
julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação de
serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações no
período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

24.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Assessoria  de
Segurança Ins�tucional - ASI e à Secretaria-Geral da Presidência – SGP para conhecimento e
avaliação acerca da eventual necessidade de adoção de providências, especialmente quanto
à recomendação constante do item 20.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDCP

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Assessoria  de  Segurança  Ins�tucional  -  ASI  e  à
Secretaria-Geral  da Presidência  –  SGP para conhecimento e  avaliação acerca da eventual
necessidade de adoção de providências, conforme proposto. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna
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Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1495616 e o código CRC
F9143A33.

0010375/2020 1495616v10
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0012513/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?

SEI/TJDFT - 1495642 - Despacho https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

1 of 9 30/08/2021 10:33



IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 149/2017 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente, à época, proferiu decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
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virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Nada obstante, verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato
de  prestação  de  serviços  terceirizados  nº  149/2017,  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação está sendo realizado de forma integral.

20.  Contudo,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação não enseja tratamento diferenciado entre os contratos de prestação de serviços
terceirizados,  salvo  disposição  diversa  prevista  na  respec�va  CCT  da  categoria, dadas  as
orientação  até  aqui  proferidas  pela  Administração  desta  Corte,  recomenda-se  que,  por
cautela,  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  somente  seja  realizado  nos  dias  em  que
houver efe�vo labor, sem prejuízo de que, sobrevindo orientação em sen�do contrário, o seu
pagamento seja feito de forma retroa�va.

21.  Outrossim,  registre-se  que,  conforme  no�ciado  na  intranet  do  TJDFT,  a
Secretaria  de Recursos Materiais  –  SEMA alertou que,  com a prorrogação dos efeitos  da
Medida Provisória  932/2020,  conver�da na  Lei  nº  14.025/2020  (que  reduziu  em 50% as
alíquotas de contribuição aos serviços sociais autônomos - SESCOOP, SESI, SESC, SEST, SENAC,
SENAI, SENAT e SENAR - alusivas aos meses de abril, maio, e junho de 2020), os gestores dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
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(Questão 2 supra).

22.  Ademais,  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  colaboradores
também  vinha  sendo  realizado  de  forma  parcial,  contrariando  os  termos  do  Parecer
355/2020/CJA (1404611), aprovado pelo i. Secretário-Geral do TJDFT (1407249):

[...]

14.                    A jurisprudência do c.  Tribunal  Superior  do Trabalho,  abordando especificamente o
adicional de insalubridade, é neste sen�do. Confira-se:

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  PROPORCIONAL  AOS  DIAS  TRABALHADOS.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL.  O  Regional  reformou  sentença  para  determinar  que  os  valores  referentes  ao  adicional  de
insalubridade fossem apurados de acordo com os dias efe�vamente trabalhados, conforme registrados
nos  cartões  de  ponto,  excluindo-se  do  cálculo  os  dias  de  afastamento  rela�vos  às  férias,  licenças  e
ausências injus�ficadas da reclamante. Ocorre que o art.  192 da CLT prevê apenas que o cálculo do
adicional de insalubridade será feito segundo a correspondência entre o percentual do salário mínimo e a
classificação das condições insalubres nos graus máximo, médio e mínimo. Não há, portanto, nenhuma
previsão legal que determine o pagamento da parcela de forma proporcional aos dias efe�vamente
trabalhados, sendo indevida tal limitação. Recurso de revista conhecido e provido.[1] – sem grifos no
original

[...]

16.                   Assim, podemos concluir que, ainda que o trabalhador não labore todos os dias do mês ou
o  faça  em  escala  de  revezamento  ou  com  redução  de  jornada,  o  adicional  de  insalubridade  ou
periculosidade é devido em sua forma integral.

[...]

23. Os assuntos dos itens 21 e 22 foram tratados com o gestor do contrato via
e-mail que, demonstrando estar ciente das medidas, irá efetuar as glosas dos serviços sociais
autônomos referentes aos meses de abril a junho/2020 no próximo faturamento, assim como
restabelecer  o  pagamento  integral  do  adicional  de  insalubridade,  com  o  respec�vo
ressarcimento retroa�vo referente aos meses em que a parcela foi paga a menor.

24. Por fim, considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de
28 de julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação
de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações
no período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

25. Diante do exposto, sugere-se que o feito seja subme�do à Coordenadoria de
Digitalização  e  Serviços  Gráficos  -  CODIG   e  à  Secretaria-Geral  do  TJDFT  -  SEG  para
conhecimento  e  avaliação  acerca  da  eventual  necessidade  de  adoção  de  providências,
especialmente quanto à recomendação constante do item 20.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDCP

SEI/TJDFT - 1495642 - Despacho https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

8 of 9 30/08/2021 10:33



De acordo.  Encaminhe-se à Coordenadoria de Digitalização e Serviços Gráficos -
CODIG e à Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento e avaliação acerca da eventual
necessidade de adoção de providências, conforme proposto.

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna

Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1495642 e o código CRC
52ECD1F9.

0012513/2020 1495642v17
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0012659/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 204/2018 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
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virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Nada obstante, verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato
de  prestação  de  serviços  terceirizados  nº  204/2018,  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação está sendo realizado de forma integral.

20.  Contudo,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação não enseja tratamento diferenciado entre os contratos de prestação de serviços
terceirizados,  salvo  disposição  diversa  prevista  na  respec�va  CCT  da  categoria, dadas  as
orientação  até  aqui  proferidas  pela  Administração  desta  Corte, recomenda-se  que,  por
cautela,  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  somente  seja  realizado  nos  dias  em  que
houver efe�vo labor, sem prejuízo de que, sobrevindo orientação em sen�do contrário, o seu
pagamento seja feito de forma retroa�va.

21. Por fim, registre-se que, conforme no�ciado na intranet do TJDFT, a Secretaria
de  Recursos  Materiais  –  SEMA  alertou  que,  com  a  prorrogação  dos  efeitos  da  Medida
Provisória 932/2020, conver�da na Lei nº 14.025/2020 (que reduziu em 50% as alíquotas de
contribuição  aos  serviços  sociais  autônomos  -  SESCOOP,  SESI,  SESC,  SEST,  SENAC,  SENAI,
SENAT e  SENAR -  alusivas  aos  meses  de  abril,  maio,  e  junho de  2020),  os  gestores  dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
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rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

22. Nesse sen�do, em consulta ao PA de pagamento, 0001282/2019, as glosas dos
meses de abril, maio e junho foram efetuadas na fatura de julho/2020, conforme documento
SERCON/SUCON 1437750 e 1437664.

23. Considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de
julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação de
serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações no
período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

24.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Secretaria  de
Recursos Materiais - SEMA e à Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento e avaliação
acerca  da  eventual  necessidade  de  adoção  de  providências,  especialmente  quanto  à
recomendação constante do item 20.

CLEBER NUNES DE ANDRADE                                                  IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDTI                                                            Supervisor do NAUDCP

De acordo. Encaminhe-se à Secretaria de Recursos Materiais - SEMA e à Secretaria-
Geral  do TJDFT -  SEG para conhecimento e  avaliação acerca da eventual  necessidade de
adoção de providências, conforme proposto. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna
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Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cleber Nunes de Andrade, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:20, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1496180 e o código CRC
80967D66.

0012659/2020 1496180v16
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0013801/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 155/2019 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dada  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5. Dessa forma, dado os reflexos que permeiam a matéria relacionados à dignidade
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da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou decidido que
a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando não for possível
negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço.

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
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adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato de prestação de
serviços terceirizados nº 155/2019,  que o pagamento do auxílio-alimentação está sendo
realizado somente nos dias em que há efe�vo labor.

20. Por fim, registre-se que, conforme no�ciado na intranet do TJDFT, a Secretaria
de  Recursos  Materiais  –  SEMA  alertou  que,  com  a  prorrogação  dos  efeitos  da  Medida
Provisória 932/2020, conver�da na Lei nº 14.025/2020 (que reduziu em 50% as alíquotas de
contribuição  aos  serviços  sociais  autônomos  -  SESCOOP,  SESI,  SESC,  SEST,  SENAC,  SENAI,
SENAT e  SENAR -  alusivas  aos  meses  de  abril,  maio,  e  junho de  2020),  os  gestores  dos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra devem estar atentos aos procedimentos
necessários para o cumprimento da referida Medida, no que diz respeito à glosa das faturas
rela�vas à competência de abril, maio e junho, além de comunicar as empresas contratadas
(Questão 2 supra).

21. Nesse sen�do, em consulta ao PA de pagamento, 0022087/2019, as glosas dos
meses  de  abril,  maio  e  junho  foram  efetuadas  na  fatura  de  julho/2020,  conforme  os
documentos SERCON/SUCON  1443392 e 1443144.

22. Considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de
julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação de
serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações no
período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.
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23. Diante do exposto, sugere-se que o feito seja subme�do à Subsecretaria  de
Serviços Odontológicos - SUDON e à Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento.

CLEBER NUNES DE ANDRADE                                                        IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDTI                                                                   Supervisor do NAUDCP

De acordo. Encaminhe-se à Subsecretaria de Serviços Odontológicos - SUDON e à
Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento, conforme proposto. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna

Brasília, 16 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cleber Nunes de Andrade, Supervisor(a), em 16/09/2020, às 15:21, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
16/09/2020, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1509288 e o código CRC
43A824E5.
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0012513/2020

Senhora Secretária Subs�tuta,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 203/2017 estão tomando as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020,
vigente  ao  tempo  da  adoção  das  medidas  ora  em  análise,  bem  como  as  Decisões  da
Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente, à época, proferiu decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dadas  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.

5.  Dessa  forma,  dados  os  reflexos  que  permeiam  a  matéria  relacionados  à
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dignidade da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou
decidido que a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando
não for possível negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
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descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
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unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço. 

9. Ora, vale registrar que, instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10.  Outrossim,  destacou-se  a  viabilidade  da  defesa  da  tese  de  manutenção  do
pagamento do auxílio alimentação a todos os trabalhadores terceirizados, mesmo para os
dias em que eles não exerçam efe�va a�vidade laboral, devendo tal decisão ser tomada pela
Administração Superior "de forma devidamente jus�ficada, considerando a totalidade dos
fatos e nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, de
acordo com o Parecer CJA 178/2020 (1397867), sopesando-se a per�nência desta medida em
vista do contexto de calamidade verificado". 

11. Tais opina�vos foram subme�dos ao crivo da Administração Superior nos autos
dos PA's 0008983/2020 e 0009258/2020 e encontram-se pendentes de decisão.

12. Ressalte-se, ainda, a publicação da Portaria GPR 1353 de 28 de julho de 2020,
que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19)
a  serem  adotadas  no  âmbito  do  TJDFT,  no  que  se  refere  aos  prestadores  de  serviços
terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos. Nesse sen�do, o norma�vo
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autoriza os gestores dos contratos de serviços terceirizados adotarem as seguintes medidas:

Art. 7° Após negociação com a Contratada e desde que haja necessidade e interesse da Administração,
bem como que seja oportuno e conveniente, poderão os gestores de contrato de serviços terceirizados:

I - promover a realocação de colaboradores em setores nos quais existam demandas compa�veis com as
suas atribuições;

II - promover o rodízio de colaboradores;

III  -  flexibilizar  a  jornada  de  trabalho,  especialmente  horários  de  entrada  e  saída,  para  se  evitar  a
coincidência com horário de pico do transporte público;

IV -implementar banco de horas em favor do TJDFT, mediante a demonstração da u�lidade da medida,
da  possibilidade  de  u�lização  do  saldo  a  ser  criado  antes  do  encerramento  do  contrato  e  da
compensação ocorre em até 6 meses, nos termos do art. 59, § 5°, da CLT.

V - fomentar o gozo de férias dos empregados alocados e, em caso de desnecessidade de subs�tuição
do  posto,  solicitar  à  contratada  adequação  da  fatura  com  desconto  do  custo  de  reposição  do
profissional de férias, dentre outras rubricas necessárias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a adoção das medidas previstas neste ar�go devem ser precedidas de
formalização  nos  autos,  de  anuência  da  contratada,  bem  como  de  jus�fica�vas  que  demonstrem  a
necessidade de sua implementação. (grifos acrescidos)

13.  Em  seu  art.  8º,  a  Portaria  GPR  1353/2020  determina  que  na  adoção  das
medidas consignadas no art.  7º, incisos IV e V, devem ser priorizados os colaborados nas
seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

14. O §1º c/c §2º do referido disposi�vo preveem que, caso os colaboradores que
se encontrem nas condições elencadas não possam ser designados conforme indicado no
caput, devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua ausência será considerada
falta jus�ficada que, uma vez caracterizada, enseja a manutenção da remuneração integral do
empregado,  subtraídos  o  auxílio-transporte  e  outras  rubricas  decorrentes  da  atuação
presencial.

15.  Destaque-se  que  o  auxílio-alimentação  não  é  parcela  que  integra  a
remuneração do colaborador e o seu pagamento não decorre necessariamente da atuação
presencial,  mas  sim  da  efe�va  prestação  de  serviço.  Portanto,  não  se  pode  inferir  dos
disposi�vos acima elencados que o seu pagamento é devido aos colaboradores afastados em
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virtude do enquadramento nas hipóteses do art. 8º.

16.  Por  outro  lado,  a  Portaria  GPR  1353/2020  estabelece  os  critérios  a  serem
adotados para o afastamento dos colaboradores com diagnós�co para COVID-19, confira-se: 

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca ,  com exame posi�vo,  deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca deve ser  afastada de imediato  por  ao menos 14  dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas.

17.  Em  tal  hipótese,  durante  o  afastamento  do  colaborador  em  virtude  de
contaminação pelo coronavírus, não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação aos
colaboradores que o recebem, salvo nas hipóteses previstas em lei, nos estritos termos do
art. 10 da Portaria em análise. 

18.  Assim,  diante  da  análise  de  todas  as  recomendações  definidas  pela
Administração desta Corte de Jus�ça quanto às medidas a serem adotadas no que se refere
aos  prestadores  de  serviços  terceirizados,  verifica-se  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação  somente  deve  ser  efetuado  no  dia  em  que  houver  efe�va  prestação  do
serviço, salvo na hipótese de afastamento decorrente de diagnós�co para COVID-19.    

19. Nada obstante, verifica-se do presente acompanhamento quanto ao contrato
de  prestação  de  serviços  terceirizados  nº  203/2017,  que  o  pagamento  do  auxílio-
alimentação está sendo realizado de forma integral.

20.  Contudo,  considerando  que  a  questão  a�nente  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação não enseja tratamento diferenciado entre os contratos de prestação de serviços
terceirizados,  salvo  disposição  diversa  prevista  na  respec�va  CCT  da  categoria, dadas  as
orientação  até  aqui  proferidas  pela  Administração  desta  Corte,  recomenda-se  que,  por
cautela,  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  somente  seja  realizado  nos  dias  em  que
houver efe�vo labor, sem prejuízo de que, sobrevindo orientação em sen�do contrário, o seu
pagamento seja feito de forma retroa�va.

21. Por fim, considerando a superveniência da publicação da Portaria GPR 1353 de
28 de julho de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos de prestação
de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas deliberações
no período de pandemia, esta Secretaria poderá solicitar as evidências e demais informações
que comprovem as ações nesse sen�do.

22. Diante do exposto, sugere-se que o feito seja subme�do à Coordenadoria de
Digitalização  e  Serviços  Gráficos  -  CODIG   e  à  Secretaria-Geral  do  TJDFT  -  SEG  para
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conhecimento  e  avaliação  acerca  da  eventual  necessidade  de  adoção  de  providências,
especialmente quanto à recomendação constante do item 20.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor do NAUDCP

De acordo.  Encaminhe-se à Coordenadoria de Digitalização e Serviços Gráficos -
CODIG e à Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento e avaliação acerca da eventual
necessidade de adoção de providências, conforme proposto.

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Secretária Subs�tuta de Auditoria Interna

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 21/09/2020, às 18:19, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Secretário(a) Substituto(a), em
22/09/2020, às 16:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1518780 e o código CRC
6C27249D.
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0010376/2020

Senhora Secretária de Auditoria Interna,

1. Cuida-se  de  verificação  das  respostas  apresentadas  pela  Coordenadoria  da
Ouvidoria Geral - COVG em relação ao ques�onário apresentado pelo NAUDCP acerca das
ações adotadas para o período emergencial de prevenção à contaminação por Coronavírus,
estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do TJDFT, no que concerne à prestação de
serviço  con�nuado  de  operação,  fornecimento  de  insumos  e  gerenciamento  e  contact
center  recep�vo,  objeto  do  contrato  51/2018  firmado  entre  a  empresa  VANERVEN  –
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA E TELEATENDIMENTO EIRELI  e o TJDFT.

2. Antes de adentrar nas respostas ofertadas pela COVG, cabe esclarecer que dado o
inedi�smo da situação de calamidade pública posta, as ações de combate e prevenção à
epidemia, vieram de forma concatenada e editadas por diferentes Órgãos da Administração
Pública. Esse quadro gerou dúvida por parte dos gestores dos contratos firmados com esta
Corte de Jus�ça quanto a hierarquização das normas, tendo sido a CJA, nos autos do PA SEI
0004393/2020,  instada  pela  GPR  Despacho  (1317277)  a  esclarecer  pontos  acerca  dos
procedimentos a serem adotados e quais normas deveriam ser paradigmas das ações de
gestão dos contratos.

3. No Parecer 178, a CJA (1318418), assim se manifestou:

”... em regra, norma�vos da SEGES/Ministério da Economia, Parecer da AGU, Orientações divulgadas no
Portal  de  Compras  etc.)  não  são  vincula�vos  para  os  órgãos  do  Poder  Judiciário,  tendo  em  vista  o
princípio da independência e harmonia entre os poderes, ... salvo quando houver alguma peculiaridade
no objeto do ato em questão, tal como, por exemplo, aqueles que regulamentam o uso do Comprasnet,
sistema informa�zado desenvolvido pelo Poder Execu�vo para operacionalizar os pregões eletrônicos no
âmbito da União, pois a adesão dos órgãos públicos dos demais poderes ao referido sistema implica na
aceitação das suas regras e procedimentos”.

4. Em con�nuidade, a CJA arrematou:
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“...ainda que tais atos norma�vos e orientações editadas pelos órgãos do Poder Execu�vo não tenham
caráter  vinculante  para  o  Tribunal,  pelos  fatos  expostos,  eles  podem  ser  u�lizados  com  caráter
orienta�vo, como referência para subsidiar a tomada de decisões no âmbito desta Corte de Jus�ça, haja
vista que a experiência e amplitude de situações vivenciadas pelo Poder Execu�vo, Poder da República
que  tem  como  atribuição  precípua  administrar  a  coisa  pública  e  executar  as  polí�cas  públicas  (em
contraponto ao Legisla�vo, cuja função precípua é legislar, e ao Judiciário, cuja função primordial é a de
julgar e aplicar o ordenamento jurídico), podem servir de paradigma para os demais Poderes.

Apenas quando uma lei determina que alguma situação deve ser regulamentada por algum órgão público
é que a norma infralegal será de observância obrigatória para todo e qualquer pessoa ou en�dade, seja
pública ou privada, tal como acontece com a própria Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19), ao prever, em seu art. 7°, que o Ministro da Saúde deverá
editar  ato  com disposições  para  aplicação das  medidas  previstas  na  referida lei.  Assim,  esse  ato  do
Ministro da Saúde é de observância obrigatória por todos os Poderes.

Desse modo, apesar da possibilidade do TJDFT u�lizar as normas e orientações, oriundas dos citados
órgãos  do  Execu�vo,  relacionados  à  gestão  e  fiscalização  dos  contratos  administra�vos  como  mera
referência para a tomada de decisão, sua adoção só terá caráter imposi�vo caso sejam expressamente
adotadas, seja por norma�vo interno ou por decisão nos processos administra�vos, pela Administração
Superior do Tribunal”.

5. Nesse  contexto,  o  TJDFT  editou  normas  cujos  escopos  indicam  medidas
preven�vas temporárias e outras providências a serem observadas, no âmbito interno, para
a redução dos riscos de contaminação por coronavírus, no que diz respeito aos contratos de
prestação  de  serviços  terceirizados.  Para  facilitar  a  compreensão  desses  norma�vos,
apresenta-se, numa linha do tempo, suas edições:

Das Portarias Conjuntas:

Portaria Conjunta nº 23
Editada em 12 de março

de 2020

Adota medidas preventivas para redução dos
riscos de contaminação com o coronavirus

causador da COVID19, no âmbito do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Alterada pela Portaria
Conjunto 30, de
18/03/2020

Portaria Conjunta nº 30
Editada em 18 de março

de 2020

Adota medidas complementares de prevenção
e redução dos riscos de contaminação com o

coronavírus, causador da COVID-19, no
âmbito da Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios.

Altera a redação do art.
4º da Portaria Conjunta
30, de 18 de março de
2020.

Portaria Conjunta nº 33
Editada em 20 de março

de 2020

Adota medidas preventivas para redução dos
riscos de contaminação com o coronavirus

causador da COVID19, no âmbito do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Revoga a Portaria
Conjunta nº 23, de
12/03/2020 e está em
vigor
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Portaria Conjunta nº 37
Editada em 24 de março

de 2020

Altera dispositivos da Portaria Conjunta 33 de
20 de março de 2020, que dispõe sobre

medidas preventivas para a redução de riscos
de contaminação com o coronavírus, causador

da COVID-19. 

Portaria Conjunta nº 39
Editada em 26 de março

de 2020

Altera dispositivos da Portaria Conjunta 33 de
20 de março de 2020, que dispõe sobre

medidas preventivas para a redução de riscos
de contaminação com o coronavírus, causador

da COVID-19. 

Portaria Conjunta nº 43
Editada em 31 de março

de 2020

Altera dispositivos da Portaria Conjunta 33 de
20 de março de 2020, que dispõe sobre

medidas preventivas para a redução de riscos
de contaminação com o coronavírus, causador

da COVID-19. 

Resumo: em vigor a
Portaria Conjunta nº
33, de 20/03/2020, com
as alterações
introduzidas pelas
Portarias Conjuntas nºs
39 e 43

Das Portarias GPR

Portaria GPR nº 568
Editada em 18 de março

de 2020

Estabelece medidas preventivas temporárias
para redução dos riscos de contaminação por
coronavirus, no que diz respeito aos contratos
de serviços terceirizados no âmbito do TJDFT

Portaria GPR nº 582
Editada em 19 de março

de 2020
Altera o art. 2º da Portaria GPR 568/2020

Portaria GPR nº 764
Editada em 28 de abril de

2020
Altera a Portaria GPR 568/2020

Portaria GPR nº 1353
Editada em 28 de julho de

2020

Estabelece medidas temporárias de prevenção
ao contágio pelo coronavírus (COVID-19) a
serem adotadas no âmbito do TJDFT, no que

se refere aos prestadores de serviços
terceirizados.

Revoga a Portaria nº 568,
de 18/03/2020 e está em
vigor
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Portaria GPR nº 1786
Editada em 14 de outubro

de 2020

Altera a Portaria GPR 1.353/2020, que
estabelece medidas temporárias de prevenção
ao contágio pela COVID-19, a serem adotadas

no âmbito do TJDFT, no que se refere aos
prestadores de serviços terceirizados.

Altera dispositivos da
Portaria GPR nº 1353, de
forma a deixar mais claro
os beneficiários de
auxílio alimentação em
caso de afastamento.

6. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na análise da coleta das evidências para o enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que possam vir  a  ser  gerados  durante  o  período de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I)  No  caso  da  diminuição  do  fluxo  de  servidores,  após  avaliação  de  per�nência,  e  com  base  na
singularidade da a�vidade - suspendeu os serviços prestados pela empresa terceirizada ou reduziu o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou as devidas jus�fica�vas ao processo
acerca do embasamento da formalização do termo adi�vo?

III)  Houve  solicitação  para  que  a  empresa  contratada  procedesse  a  campanhas  internas  de
conscien�zação dos riscos e das medidas de prevenção para enfrentamento da emergência de saúde
pública?

IV) O gestor do contrato no�ficou e a empresa procedeu o levantamento de quais são os prestadores de
serviços que se encontram no grupo risco (portadores de doenças crônicas, histórico de contato com
suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram às seguintes medidas:

(i) antecipação de férias, concessão de férias individuais ou decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados de revezamento;

(iii) execução de trabalho remoto ou de teletrabalho para as a�vidades compa�veis com este ins�tuto e
desde que jus�ficado, sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de horas para posterior compensação das
horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre ausência de prestador de serviço (“falta
da mão de obra alocada”), considerou como falta jus�ficada, decorrente da situação de calamidade atual,
e que esteja enquadrada no art. 3º da Lei nº 13.979/2020?

7. As  respostas  apresentadas  indicaram  ser  necessário  complementar  as
informações  referentes  ao  mecanismo  de  controle  do  banco  de  horas  nega�vo  e  a
apresentação do Mapa de Riscos que,  ao tempo do ques�onamento,  encontrava-se em
elaboração.

8. Vindo as respostas complementares, verificou-se  que o mecanismo adotado para
controle  do banco de horas  nega�vo,  ao apresentar  o  número de horas  nega�vas,  por
colaborador/mês, totalizações, horas aba�das e saldo, atende ao propósito de monitorar
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esse �po de evento e evitar prejuízo pela ausência de controle.

9. No que tange à Análise e Avaliação de Riscos apresentada, observou-se o uso da
equação  Nível  de  Risco  Inerente  NRI  =  Nível  de  Probabilidade  do  Risco  NP  X  Nível  de
Impacto do Risco NI na elaboração do estudo. Da análise,  emergiram quatro riscos que
foram assim delineados:

·Risco (1): Necessidade de redução significa�va dos terceirizados para cumprir medidas de
segurança e saúde frente à Pandemia:

Nível de Risco Inerente = NP X NI =  1 X 4

§Solução: tratar o risco com as seguintes ações:

·De forma preven�va:

Ampliar  o  horário  de  atendimento  com  escalas  distribuídas  ao  longo  do
expediente, para permi�r o espaçamento e distanciamento recomendados,
minimizando riscos de contaminação no ambiente de trabalho. Tal medida
ficou sob a responsabilidade do Gestor do Contrato/Coordenador da COVG.

Comunicar  à  contratada  as  recomendações  de  higiene  e  as  ações
preven�vas,  para  que essa  repasse  aos  seus  funcionários.  Esta  atribuição
ficou a cargo do Gestor do Contrato.

·Com ação de Con�ngência

Manter  banco  de  atendentes  suplentes  capacitados  para  subs�tuição
imediata.  Essa reponsabilidade foi  dividida entre o  Gestor  do Contrato,  a
SERGIN e a Empresa.

·Risco  (2):  Interrupção  da  prestação  dos  serviços  contratados,  em  decorrência  direta  ou
indireta da pandemia.

Nível de Risco Inerente = NP X NI = 3 X 5

§Solução: tratar o risco com as seguintes ações:

·De forma preven�va

Alteração  no  Contrato  para  permi�r  o  teletrabalho.  Esta  ação  tem  a
responsabilidade compar�lhada entre o Gestor do Contrato, a COVG, a SEMA
e a CJA.
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·Com as seguintes ações de Con�ngência:

Manter, temporariamente, somente o atendimento por e-mail e formulário
web. Estando a cargo de PSTIC e SERGIN

Atendimento com um servidor por whatsapp business. Estando a cargo de
PSTIC e SERGIN.

·Risco (3): Queda na qualidade ou interrupção da prestação do serviço em decorrência de
questões rela�vas ao acesso remoto ao site, aos sistemas e outros recursos do Tribunal.

Nível de Risco Inerente = NP X NI = 3 X 3

§Solução: tratar o risco com as seguintes ações:

·Ação preven�va

Testes  prévios  para  confirmar  a  viabilidade  técnica  do  teletrabalho  nas
condições disponíveis dos terceirizados em suas residências. Estando a cargo
de PSTIC e SERGIN.

·Ações de Con�ngências

Abertura  de  Chamado  na  Central  Corpora�va  de  Serviços  para  sanar  o
problema. Estando a cargo da PSTIC.

Retorno  do  atendimento  presencial  com  adoção  de  medidas  de
enfrentamento dos riscos antes do fim da pandemia do novo Coronavírus, no
caso  de  interrupção,  por  razões  técnicas  irremediáveis,  da  prestação  do
teleatendimento à distância pelo operadores.  Estando a cargo de PSTIC e
COVG.

·Risco (4): Rescisão do Contrato por parte da Empresa

Nível de Risco Inerente = NP X NI = 1 X 5

§Solução: tratar o risco com as seguintes ações:

·Ação preven�va

Estudos para uma nova licitação. Estando a cargo de PSTIC e COVIG.
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·Ações de Con�ngências

Nova licitação. Estando a a cargo de PSTIC e COVIG.

Atendimento da Ouvidoria, por meio de formulário web e e-mail. Estando a
cargo de PSTIC, SERGIN e SERCOU.

10. Considerando  o  escopo  do  mapa  de  risco  apresentado,  os  resultados  do
acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato nº 51/2018 estão tomando
as medidas cabíveis relacionadas à Portaria GPR 568/2020, vigente ao tempo da adoção
das medidas ora em análise, bem como às Decisões da Presidência desta Corte expedidas
no PA 0004393/2020 (1328051 e 1353475). 

11. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação, cumpre salientar
que  em  sua  resposta,  a  COVG  esclareceu  que  a  empresa  VANERVEN  –  SOLUÇÕES  EM
TECNOLOGIA E TELEATENDIMENTO EIRELI, contratada para fornecimento da mão de obra
rela�va ao contrato 51/2018, fez uso, como paradigma orientador acerca do fornecimento
do auxílio-alimentação, da CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO vigente e do Parecer 138
CJA para não pagar este auxílio, nos seguintes casos:

Férias;

Sobreaviso da equipe para isolamento;

Atestado médico preven�vo por suspeita de contaminação e

Atestado médico ou licença por outros mo�vos.

12. Fora esclarecido, ainda, que nas situações de sobreaviso e atestado preven�vo,
são feitas anotações de horas nega�vas que podem ser repostas, a critério e necessidade
do TJDFT e que trata-se de verba indenizatória paga por esta Corte de Jus�ça. Informou que
se o Tribunal autorizar o pagamento, a empresa repassará o valor para os empregados.   

13. Nesse  contexto,  vale  ressaltar  que  a  Portaria  GPR  1353  de  28  de  julho  de
2020,  que  estabelece  medidas  temporárias  de  prevenção  ao  contágio  pelo  coronavírus
(COVID-19) a serem adotadas no âmbito do TJDFT, no que se refere aos prestadores de
serviços  terceirizados,  e  fixa  orientações  aos  gestores  de  tais  contratos,  alterada
recentemente pela Portaria GPR 1786/2020, estabelece, em seu art. 10, as hipóteses em
que não será suspenso o pagamento do auxílio-alimentação:

Art. 10 Durante o afastamento previsto no § 1º do art. 8º e no art. 9º desta Portaria, não será suspenso o
pagamento do auxílio-alimentação aos colaboradores que o recebem.
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14. A propósito, confira-se o teor dos disposi�vos indicados no art. 10:

Art.  8º  Na  adoção  das  medidas  consignadas  no  ar�go  7º,  incisos  IV  e  V,  devem ser  priorizados  os
colaboradores nas seguintes condições:

I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

§ 1º Caso os colaboradores que se encontrem nas condições elencadas nesse ar�go não possam ser
designados conforme indicado no caput , devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua
ausência será considerada falta jus�ficada, exceto quando, por falta de demanda do serviço, o Tribunal
opte por suspender a execução do contrato, total ou parcialmente.

(...)

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca  ,  com exame posi�vo, deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca  deve ser  afastada de imediato por  ao menos 14 dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas. (grifos acrescidos)

15. Como se vê, nos termos da Portaria GPR 1353/2020, alterada pela Portaria GPR
1786/2020,  não deverá  ser  suspenso o  pagamento do auxílio-alimentação  devido  aos
colaboradores afastados por se enquadrarem nas hipóteses do art. 8º, bem como àqueles
afastados em virtude de contaminação pelo coronavírus.

16. Nesse sen�do, diante das novas orientações trazidas pelas normas em destaque,
recomenda-se  que  sejam  realizadas  as  devidas  adequações,  especialmente  quanto  ao
pagamento do auxílio-alimentação referente ao Contrato 51/2018.

17. Por fim, em razão da publicação das Portarias GPR 1353 de 28 de julho de 2020 e
1786 de 14 de outubro de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos
de prestação de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas
deliberações  no período de pandemia,  esta  Secretaria  poderá  solicitar  as  evidências  e
demais informações que comprovem as ações nesse sen�do.

18. Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Coordenação  da
Ouvidoria-Geral  -  COVG,  para  adoção  das  providências  necessárias  e  ao  Gabinete  da
Presidência – GPR para conhecimento.
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RICHARD ZOLTAN SEABRA REIS                                       IGOR DE OLIVEIRA BELEZA

Supervisor Subs�tuto NAUDTI                                     Supervisor do NAUDCP

De acordo. À consideração superior. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA

Coordenadora da COAUG

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação da Ouvidoria-Geral - COVG e ao Gabinete
da Presidência – GPR para conhecimento, conforme proposto. 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA

Secretária de Auditoria Interna

Brasília, 4 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Richard Zoltan Seabra Reis, Técnico Judiciário, em 04/11/2020, às 15:50, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 04/11/2020, às 16:29, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Coordenador(a), em 05/11/2020, às
15:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Lucas Ribeiro de Avila, Secretário(a), em 05/11/2020, às 15:46, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1525981 e o código CRC
BE0BD0F4.

0012193/2020 1525981v23
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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NAUDCP
NÚCLEO DE AUDITORIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REF: Processo SEI 0013801/2020

Senhora Secretária de Auditoria Interna,

1. Trata-se de relatório de acompanhamento realizado com o obje�vo de avaliar a
completude e suficiência  das  ações adotadas pelos  gestores  de contrato de prestação de
serviços  com dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  durante  o  período  emergencial  de
prevenção à contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do
TJDFT.

2. Visando cumprir o obje�vo estabelecido, e no intuito de desempenhar um papel
consul�vo e colabora�vo  na  análise  da  coleta  das  evidências  para  o  enfrentamento dos
riscos  e  dos  impactos  gerados  ou  que  possam  vir  a  ser  gerados  durante  o  período  de
pandemia,  encaminhou-se  à  unidade  ques�onário  para  o  acompanhamento,  com  as
seguintes questões:

I) No caso da diminuição do fluxo de servidores, após avaliação de
per�nência, e com base na singularidade da a�vidade - suspendeu
os  serviços  prestados  pela  empresa  terceirizada  ou  reduziu  o
quan�ta�vo até que a situação se regularize?

II) O gestor do contrato procedeu os ajustes necessários e juntou
as devidas jus�fica�vas ao processo acerca do embasamento da
formalização do termo adi�vo?

III) Houve solicitação para que a empresa contratada procedesse a
campanhas internas de conscien�zação dos riscos e das medidas
de  prevenção  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública?
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IV)  O  gestor  do  contrato  no�ficou  e  a  empresa  procedeu  o
levantamento  de  quais  são  os  prestadores  de  serviços  que  se
encontram  no  grupo  risco  (portadores  de  doenças  crônicas,
histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19
nos úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam
colocados em quarentena?

V) As negociações com a empresa prestadora de serviços, visaram
às seguintes medidas:

(i)  antecipação  de  férias,  concessão  de  férias  individuais  ou
decretação de férias cole�vas;

(ii) fixação de regime de jornada de trabalho em turnos alternados
de revezamento;

(iii)  execução  de  trabalho  remoto  ou  de  teletrabalho  para  as
a�vidades compa�veis com este ins�tuto e desde que jus�ficado,
sem concessão do vale transporte, observadas as disposições da
CLT;

(iv) redução da jornada de trabalho com a criação de banco de
horas para posterior compensação das horas não trabalhadas?

VI) O gestor do contrato, diante da informação da empresa sobre
ausência  de  prestador  de  serviço  (“falta  da  mão  de  obra
alocada”),  considerou  como  falta  jus�ficada,  decorrente  da
situação de calamidade atual, e que esteja enquadrada no art. 3º
da Lei nº 13.979/2020?

3. Os resultados do acompanhamento demonstraram que os gestores do contrato
nº 109/2015 (ex�nto em outubro de 2020) tomaram as medidas cabíveis relacionadas à
Portaria GPR 568/2020, vigente ao tempo da adoção das medidas ora em análise, bem
como as Decisões da Presidência desta Corte expedidas no PA 0004393/2020 (1328051 e
1353475).

4. Especificamente quanto ao pagamento do auxílio-alimentação,  cumpre a esta
Auditoria  Interna  salientar  que  nos  autos  do  PA  0004393/2020,  o  Excelen�ssimo
Desembargador Presidente proferiu, à época, decisão datada de 07 de abril de 2020, em que
foram delineadas balizas gerais voltadas para a gestão dos contratos de prestação de serviços
terceirizados,  ressaltando-se  que,  dada  as  especificidades  das  normas,  via  de  regra,  os
contratos administra�vos deveriam ser analisados pontualmente.
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5. Dessa forma, dado os reflexos que permeiam a matéria relacionados à dignidade
da pessoa humana, e a absoluta excepcionalidade da situação em curso, restou decidido que
a retenção dos respec�vos valores somente se daria em úl�mo caso, quando não for possível
negociação com a empresa contratada.

6. Nesse sen�do, a decisão em tela restou assim exarada:

Com fulcro nas ponderações do presente arrazoado e tendo em vista o teor da Lei  13.979/2020, da
Medida Provisória 927/2020, do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 995/2020/ME, das orientações publicadas no
site  Compras  Governamentais,  do  Parecer  CJA  178  (1318418),  bem  como  levando-se  em  conta  os
fundamentos da República Federa�va do Brasil e os princípios que regem a administração pública federal
- de modo a não tumultuar a prestação dos serviços em momento de extrema cautela/excepcionalidade -
,  em  complemento  às  recomendações  que  já  constam  das  Portarias  GPR  nº  568,  de
18/3/2020  (1306952),  e  GPR  nº  582,  de  19/3/2020  (1308250),  deverão  os  gestores  dos  contratos
celebrados pelo TJDFT observar a seguinte ordem de providências:

a) proceder a levantamento de quais são os prestadores de serviços que se encontram no grupo risco
(portadores de doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos
úl�mos 14 dias, idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão
da prestação dos serviços ou, em casos excepcionalíssimos, a subs�tuição temporária na prestação dos
serviços desses terceirizados;

b)  atestar  as  faturas,  rela�vas  ao  mês  de  março/2020  -  descontando as  faltas  de  dias  e  horas  não
trabalhadas, não passíveis de jus�fica�va - como se o contrato �vesse sido regularmente prestado;

c)  elaborar  "Plano  de  ação/con�gência",  até  o  dia  17  de  abril  de  2020,  no  âmbito  dos  contratos
administra�vos que gerenciam, com vistas desenvolver a adequada prestação do serviço, buscando a
mantença do auxílio-alimentação:

1.  Negociar  com a empresa contratada a realização de  teletrabalho onde couber,  sem  aumento  de
despesas ao Tribunal;

2. Negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas,  sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. Negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

5.  Verificar  com  a  empresa  contratada  a  possibilidade  de  enquadrar  os  afastamentos  como  falta
jus�ficada, a ser reposta até o fim do contrato, configurando verdadeiro banco de horas nega�vo;

6.  Apenas  em  caso  de  nenhuma  das  alterna�vas  acima,  individual  ou  conjugadamente,  obter  o
assen�mento da empresa contratada é que os gestores devem deixar de computar o dia não trabalhado
para fins de percepção de auxílio-alimentação.

d)  iden�ficados  os  profissionais  que  encontram-se  no  grupo  de  risco,  e  definido  o  "Plano  de
ação/con�gência", verificar as disposições constantes na Convenção Cole�va de Trabalho que trata da
prestação dos  serviços  que integram o contrato  celebrado com este  TJDFT,  de  modo a  iden�ficar  a
necessidade de realizar ajustes/compensações nas verbas indevidamente pagas de auxílio transporte
ou  auxílio  alimentação  -  nos  meses  de  março/2020  e  de  abril/2020  -  em  comum  acordo  com  as
empresas contratadas e os profissionais que integram a força de trabalho.

(...)

As determinações acima devem ser observadas,  neste primeiro momento,  em relação aos meses de
março e abril  de 2020, devendo haver novel submissão à Administração em caso de necessidade de
prorrogação das medidas impostas ao TJDFT pelas autoridades públicas responsáveis por editar medidas
restri�vas, decorrente da pandemia COVID-19.

Esclarece-se,  por  fim,  que  as  medidas  adotadas  até  o  momento  têm  como  finalidade  preservar  a
integridade e  saúde dos  profissionais  que  prestam serviços  a  este  TJDFT,  por  meio  de  contratos  de
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prestação  de  serviços  terceirizados  com  mão  de  obra  exclusiva/posto  de  trabalho,  devendo,  até  a
definição do "Plano de ação/con�ngência", ser man�do o pagamento integral do auxílio-alimentação,
descontando, todavia, a verba des�nada ao pagamento do auxílio transporte, se for o caso.

Destarte, não olvidem os gestores que todas as dúvidas específicas deverão ser objeto de exame pontual
pela CJA, mediante provocação da área respec�va, que deverá priorizar a análise das questões que lhe
forem encaminhadas.

Dê-se  ciência  aos  executores  de  contrato,  via  SEG,  bem  como  à  SEMA  e  à  CJA,  cujo  parecer  resta

integralmente incorporado à presente Decisão, ex vi ar�go 50, § 1º1, da Lei 9.784/90.

Oficie-se, ainda, à Secretaria de Controle Interno, ao c. Conselho Nacional de Jus�ça e ao c. Tribunal de
Contas da União, excepcionalmente, para que sejam, desde já, informados das medidas adotadas por
esta e. Corte.

7. Após, ante a necessidade de prorrogação das medidas preven�vas temporárias
adotadas para a redução dos riscos de contaminação por coronavírus COVID-19, em decisão
da lavra do atual Desembargador Presidente desta Corte de Jus�ça, datada de 04 de maio de
2020, restou determinado o que se segue:

Em  aditamento  à  Decisão  GPR  1328051,  determino  às  unidades  gestoras  dos  contratos  as
seguintes providências, neste período em que perdura o distanciamento social:

a)  monitorar  quais  são os  prestadores de serviços  que se encontram no grupo risco (portadores  de
doenças crônicas, histórico de contato com suspeito ou confirmado para COVID-19 nos úl�mos 14 dias,
idade acima de 60 anos etc.), para que sejam man�dos em quarentena, com suspensão da prestação dos
serviços  ou,  em  casos  excepcionalíssimos,  com  a  subs�tuição  temporária  na  prestação  dos  serviços
desses terceirizados;

b) atestar as faturas, descontando as faltas de dias e horas não trabalhadas, quando não passíveis de
jus�fica�va;

c)  apresentar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  caso  ainda  não  tenham  feito,  o  "Plano  de
ação/con�ngência",  no  âmbito  dos  contratos  administra�vos  que  gerenciam,  buscando  a  adequada
prestação do serviço, e, especialmente, quanto à mantença do auxílio-alimentação:

1.  negociar  com a  empresa  contratada a  realização de  teletrabalho onde couber,  sem aumento de
despesas ao Tribunal;

2. negociar com a empresa contratada a concessão de férias remuneradas, sem reposição do posto de
trabalho durante a medida, de maneira individual ou cole�va;

3. negociar com a empresa contratada a fixação de jornadas de trabalho em turnos alternados e/ou
reduzidos  de  revezamento,  possibilitando que o  maior  número de funcionários  possa,  efe�vamente,
laborar;

4.  verificar  com a  empresa  contratada  o  enquadramento  dos  afastamentos  como faltas  jus�ficadas,
consoante previsões na legislação de regência, para serem repostas até o fim do contrato, configurando
banco de horas nega�vo, quando cabível;

5. superadas as alterna�vas acima, os gestores devem computar apenas os dias considerados trabalhados
para fins de recebimento do auxílio-alimentação e os de efe�vo deslocamento para percepção do vale
transporte, tendo em vista a sua natureza indenizatória.

d) verificar as disposições constantes nas normas que regem a prestação dos serviços que integram o
contrato  celebrado  com  este  TJDFT,  de  modo  a  iden�ficar  a  necessidade  de
realizar  ajustes/compensações  nas  verbas  indevidamente  pagas  de  vale  transporte  ou  auxílio-
alimentação.

Por fim, impõe-se reiterar que qualquer mudança nos termos contratuais devem ser formalizadas via
comunicação escrita,  para  garan�r  a  documentação do assen�mento da contratada.  Tal  medida não
isentará os responsáveis de providenciarem, caso seja necessário,  o devido adi�vo contratual,  com a
brevidade exigida, jus�ficando nos respec�vos autos eventual demora da medida decorrente da situação
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excepcional em curso.

Ressalte-se que poderá haver novel submissão à Administração em caso de necessidade, cabendo a cada
unidade  gestora  consignar,  conforme  o  "Plano  de  ação/con�gência",  em  processo  específico  de
contratação ou de pagamento,  se  há  de ser  man�do ou não o  recebimento de auxílio-alimentação,
descontando,  se  for  o  caso,  a  verba  correspondente  ao  vale  transporte,  adotando,  em princípio,  os
termos do Parecer 178/2020/CJA (1318418).

As dúvidas específicas, mormente em relação ao afastamento dos trabalhadores pertencentes ao grupo
de risco, às faltas que podem ser consideradas jus�ficadas, à possibilidade de formação de banco de
horas  nega�vo  e  ao  corte  de  verbas,  deverão  ser  analisadas  dentro  das  especificidades  de  cada
contratação, mediante exame prévio da Consultoria Jurídico-Administra�va da Presidência,  de acordo
com a exposição de mo�vos da área respec�va, que deverá pontuar fundamentadamente as questões a
serem analisadas.

Dê-se ciência à SEAI e à CJA, bem como aos executores de contrato, via SEMA.

Oficie-se  ao  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  e  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  via  GPR,  para  que
sejam informados das medidas até então adotadas por esta e. Corte.

8. Do cotejo de tais decisões verifica-se que há orientação formal da Presidência
desta  Corte  quanto  às  providências  a  serem  adotadas  pelos  gestores  dos  contratos  de
prestação  de  serviços  terceirizados,  especialmente  quanto  ao  pagamento  do  auxílio-
alimentação,  no  sen�do  de  que  até  que  houvesse  apresentação  de  plano  de
ação/con�ngência,  com prazo máximo de apresentação findo em 11 de maio de 2020, o
pagamento da verba deveria ser feito de forma integral. Após, efe�vadas todas as medidas
indicadas  para  manter  o  maior  número  de  colaboradores  efe�vamente  laborando,  o
pagamento do auxílio-alimentação somente seria devido no dia em que houvesse efe�va
prestação do serviço.

9. Ora, vale registrar que instada a se manifestar acerca do pagamento do auxílio-
alimentação aos colaboradores afastados pela contratada em regime de sobreaviso, escala
de revezamento, bem como, por se enquadrarem no grupo de risco, a Consultoria Jurídico-
Administra�va da Presidência - CJA, ofertou opina�vo no sen�do de que o pagamento da
parcela, em tais casos, somente é devido à vista do efe�vo labor,  pelos fundamentos ali
lançados (Pareceres 360/2020/CJA (1407293) e 390/2020/CJA (1425347).

10. Ainda nesse contexto, vale ressaltar que a Portaria GPR 1353 de 28 de julho de
2020,  que  estabelece  medidas  temporárias  de  prevenção  ao  contágio  pelo  coronavírus
(COVID-19)  a  serem adotadas  no âmbito  do TJDFT,  no que se  refere  aos  prestadores  de
serviços terceirizados, e fixa orientações aos gestores de tais contratos, alterada pela Portaria
GPR  1786/2020,  ampliou,  em  seu  art.  10,  as  hipóteses  em  que  não  será  suspenso  o
pagamento do auxílio-alimentação:

Art. 10 Durante o afastamento previsto no § 1º do art. 8º e no art. 9º desta Portaria, não será suspenso o
pagamento do auxílio-alimentação aos colaboradores que o recebem.

11. A propósito, confira-se o teor dos disposi�vos indicados no art. 10:

Art.  8º  Na  adoção  das  medidas  consignadas  no  ar�go  7º,  incisos  IV  e  V,  devem ser  priorizados  os
colaboradores nas seguintes condições:
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I - pessoas do grupo de risco, conforme estabelecido no art. 5º da Portaria Conjunta 35, de 23 de março
de 2020;

II - pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais;

III - pessoas com filhos menores de 1 (um) ano ou gestantes;

IV - pessoas que, comprovadamente, coabitem com os integrantes do grupo de riscos;

V - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnós�co para
COVID-19;

§ 1º Caso os colaboradores que se encontrem nas condições elencadas nesse ar�go não possam ser
designados conforme indicado no caput , devem permanecer afastados do trabalho presencial e sua
ausência será considerada falta jus�ficada, exceto quando, por falta de demanda do serviço, o Tribunal
opte por suspender a execução do contrato, total ou parcialmente.

(...)

Art. 9º O afastamento de colaboradores obedecerá o protocolo unificado estabelecido pela Secretaria de
Saúde do TJDFT, conforme os seguintes parâmetros:

I  -  pessoa assintomá�ca  ,  com exame posi�vo, deve ser afastada por ao menos 10 dias,  a par�r do
resultado do exame.

II  -  pessoa sintomá�ca  deve ser  afastada de imediato por  ao menos 14 dias,  a  par�r  do início  dos
sintomas. (grifos acrescidos)

12. Como se vê, nos termos da Portaria GPR 1353/2020, alterada pela Portaria GPR
1786/2020,  não  deverá  ser  suspenso  o  pagamento  do  auxílio-alimentação  devido  aos
colaboradores afastados por se enquadrarem nas hipóteses do art. 8º, bem como àqueles
afastados em virtude de contaminação pelo coronavírus.

13. Por fim, em razão da publicação das Portarias GPR 1353 de 28 de julho de 2020
e 1786 de 14 de outubro de 2020, que estabelece orientações para os gestores de contratos
de prestação de serviço com mão de obra dedicada e, ainda, ante a possibilidade de novas
deliberações  no  período  de  pandemia,  esta  Secretaria  poderá  solicitar  as  evidências  e
demais informações que comprovem as ações nesse sen�do.

14.  Diante  do  exposto,  sugere-se  que  o  feito  seja  subme�do  à  Secretaria  de
Administração Predial - SEAP e à Secretaria-Geral do TJDFT - SEG, para conhecimento.

IGOR DE OLIVEIRA BELEZA
Supervisor NAUDCP

De acordo. À consideração superior. 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA
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Coordenadora da COAUG

De  acordo.  Encaminhe-se  à  Secretaria  de  Administração  Predial  -  SEAP  e  à
Secretaria-Geral do TJDFT - SEG para conhecimento, conforme proposto.

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA
Secretária de Auditoria Interna

Brasília, 12 de janeiro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Igor De Oliveira Beleza, Supervisor(a), em 12/01/2021, às 20:30, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Maria Ferreira Morais Napoleão Nogueira, Coordenador(a), em 14/01/2021, às
13:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Lucas Ribeiro de Avila, Secretário(a), em 14/01/2021, às 19:46, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1652517 e o código CRC
88710AD4.
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